
APRESENTAÇÃO DOS ÓRGÃOS SOCIAIS DAS ENTIDADES PORTUÁRIAS REGIONAIS
Ponta Delgada, 26 de Setembro de 2003

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Começo por saudar e agradecer a disponibilidade dos administradores, nomeados pelas Assembleia Gerais, para as sociedade anónimas gestoras das três áreas portuárias das nossas ilhas, bem como da S.G.P.S. “Portos dos Açores”, que, a partir de agora, participam numa nova fase, caracterizada também por novos desafios que se colocam neste sector estratégico das acessibilidades.

O Governo Regional definiu, oportunamente, os grandes objectivos da sua acção nestes domínios, prosseguindo uma orientação já prefigurada no mandato do VII Governo, e que posso sintetizar recorrendo a três vectores:

· continuar a política de reabilitação, reordenamento e reapetrechamento das diversas infra-estruturas portuárias, de forma a facilitar a actividade comercial de embarque e desembarque de mercadorias e de passageiros, melhorando os locais de recepção de cruzeiros e os núcleos de recreio náutico existentes ou a serem criados;

· estabelecer um novo sistema de tarifas portuárias e uma gestão portuária mais racional e eficaz, com vista a uma redução clara da factura portuária e uma maior flexibilização da actividade; e,
· desenvolver as políticas que facilitem e estimulem a liberalização dos transportes e uma cada vez maior racionalização dos custos, com vista a uma maior competitividade  dos agentes económicos;

Muitas vezes, sinto que as pessoas desconhecem onde e como aplicamos os recursos financeiros que temos angariado.

Pois bem. Só no que diz respeito às infra-estruturas portuárias, em diversas aquisições de equipamentos e na realização de empreitadas de reabilitação e de modernização dos portos, investimos nestes últimos sete anos mais de 110 milhões de euros.

São exemplos a reconstrução do Porto de Ponta Delgada; o reforço do Molhe de Vila do Porto e do Molhe-Cais e protecção do Muro-Cortina do Porto das Pipas; o aumento do Porto da Casa na ilha do Corvo; a reabilitação, reforço do Molhe e construção do Parque de Contentores do Porto da Horta; os melhoramentos na área das pescas do Porto da Praia da Vitória e a criação da Zona de Pescas em Ponta Delgada; o alargamento do Cais e dragagem no Porto das Lajes do Pico; a ampliação da Marina da Horta e a construção do Porto de Recreio de Angra do Heroísmo; a construção das gares marítimas de S. Roque do Pico e das Velas; o reforço e remodelação do Porto da Graciosa; os trabalhos de emergência no Molhe Sul do Porto da Praia da Vitória; a ampliação e remodelação do Porto da Calheta de São Jorge; as reparações nos portos da Madalena e das Lajes das Flores; e, uma diversidade de equipamentos adquiridos desde as gruas aos rebocadores.
Porém, cerca de 50% desses mais de 110 milhões de euros que investimos nos portos, destinaram-se a fazer face a investimentos resultantes dos efeitos de calamidades. Se é verdade que muitas dessas situações não podemos evitar, impõe-se, porém, uma preocupação de as procurar prevenir e minimizar. Com esse sentido de precaução determinei, esta semana a criação a nível regional de um observatório de monitorização das infra-estruturas portuárias, com o objectivo de acompanhar permanentemente o estado dos portos nas diversas ilhas, e poder, dessa forma, atempadamente, alertar as entidades competentes para necessidades, correntes ou extraordinárias, de reparações e manutenção das suas respectivas infra-estruturas. Neste momento, por exemplo, encontram-se a decorrer as obras de recuperação e reabilitação dos Portos de São Roque do Pico e das Lajes das Flores, no valor de 20 milhões de euros, que são resultantes de estragos causados por temporais.

Mas temos, também, ainda nas áreas de reabilitação, reordenamento e reapetrechamento das diversas infra-estruturas portuárias dos Açores, muitos investimentos em curso ou já projectados.
São exemplos, o reordenamento e ampliação do Porto de Ponta Delgada, a construção do cais de atracação de ferries e gare de passageiros no Porto de Vila do Porto, a recuperação do Edifício do Porto das Pipas e Arranjos Exteriores, várias reparações no Porto da Madalena e a reabilitação do terminal de passageiros, a aquisição de equipamentos e de embarcações de combate à poluição marítima, a consolidação e contenção das escarpas da Baía de Angra do Heroísmo, a construção da nova lota e de infra-estruturas de água e energia eléctrica do Sector das Pescas do Porto de Ponta Delgada, o plano de reordenamento do Porto da Horta e da Zona envolvente à Bacia Sul da Marina, incluindo a ampliação do Clube Naval, a empreitada de reabilitação e de requalificação do Porto da Praia da Vitória, e a construção do terminal de cruzeiros e de ferries em Ponta Delgada.

Por outro lado, o ressurgimento do transporte marítimo de passageiros, de Santa Maria às Flores, após cerca de vinte anos de interrupção, é um projecto que, de ano para ano, tem vindo a registar uma adesão cada vez maior, por parte não só da população açoriana como também daqueles que nos visitam. Hoje, a Região já não pode passar sem esse tipo de transporte. Muito recentemente, começou a navegar entre as ilhas do Pico, Faial, S. Jorge, Terceira e Graciosa uma nova embarcação rápida de transporte marítimo de passageiros, que vai reforçar as ligações marítimas, durante todo o ano, entre cinco das nove ilhas do Arquipélago. 

Também, o turismo de cruzeiros começa a ser uma realidade, esperando-se a partir de 2004, que o número de escalas aumente significativamente, como resultado da presença recente da Região em dois dos mais importantes certames internacionais relacionados com estas actividades e do esforço promocional dos Açores junto dos grandes operadores deste mercado. Nos próximos anos, esta aposta do executivo regional começará a dar frutos e, estou certo, a ter um significativo impacto na economia regional. A empreitada de construção do cais de atracação de ferries e gare de passageiros no Porto de Vila do Porto, em fase de realização, e a construção do terminal de cruzeiros e de ferries em Ponta Delgada e as obras previstas para a Praia da Vitória, inserem-se na concretização daquele projecto.  

De igual modo, estamos conscientes que outro grande desafio se coloca à Região, a nível dos portos de recreio. Muito recentemente, a Marina da Horta foi referida, pelos serviços de Estrangeiros e Fronteiras, como sendo a mais movimentada do País, a segunda da Europa e a quarta a nível mundial. Em praticamente todas as ilhas do arquipélago existem projectos para os núcleos de recreio que aguardam, apenas, outras disponibilidades financeiras para poderem avançar. Neste caso, a posição geográfica dos Açores joga a nosso favor, havendo que tirar partido dela.

Mas, outra das prioridades da política para o sector portuário é, sem dúvida, a de reestruturação e de reorganização do modelo de gestão portuária regional.

A racionalização da gestão portuária constitui, a par das políticas de melhoria das acessibilidades e de incremento do mercado regional, uma das medidas fundamentais para o desenvolvimento do tráfego inter-ilhas, criando simultaneamente condições para a contenção de custos na cabotagem insular.
Os fretes entre o Continente Português e ao Açores não só não aumentaram a partir de 1996, como até sofreram sucessivos desagravamentos a partir de 1998. Hoje, o custo do transporte para o Continente, de um contentor de 20 e de 40 pés custa menos 39% do que custava em 1996. Esta redução passa para 50% se considerarmos preços constantes de 2002. Relativamente ao transporte do Continente para os Açores, um contentor de 20 e de 40 pés custa menos 2% do que custava em 1996. Se considerarmos os preços constantes de 2002, então esta redução passa para 15%. Para além disso, as taxas de reestruturação portuária foram sucessivamente reduzidas durante os últimos anos, tendo sido extintas em Dezembro de 2002. 

Nesse mesmo mês, foi implementado o novo Regulamento do Sistema Tarifário dos Portos da Região Autónoma dos Açores. 

Este novo Regulamento, embora necessite de ser aperfeiçoado, foi, de um modo geral, bem recebido por toda a comunidade portuária, que reconhece que o mesmo consegue satisfazer os objectivos de transparência e de objectividade, com todas as vantagens que daí decorrem para os diversos intervenientes.

Outra reforma entretanto empreendida, é a que se relaciona com o acto público que aqui nos reúne.

A reformulação do sistema de gestão portuária regional foi operada com o intuito de assumir novas tendências de gestão. A razão de ser desta mudança tem a ver, fundamentalmente, com a experiência acumulada ao longo de várias décadas e com as características das diversas ilhas e das suas infra-estruturas portuárias. São estas razões que exigem a adopção de um modelo organizativo plural que, mantendo as áreas de jurisdição já existentes, permita reduzir custos, operar a necessária perequação e atingir níveis de produtividade e eficiência compatíveis com a gestão portuária moderna, garantindo ao mesmo tempo uma gestão adequada e integrada dos recursos financeiros através da S.G.P.S criada.

Na reformulação dos estatutos orgânicos das juntas autónomas adoptou-se o modelo de sociedade anónima de capitais exclusivamente públicos, que corresponde hoje à forma normal de estruturação do sector público empresarial, e bem assim ao paradigma de gestão dos mais importantes portos nacionais e regionais, conjugando a adopção de uma forma jurídica de direito privado com o seu enquadramento no sector público, face à detenção pela Região da totalidade do capital social. Procurou-se ganhar racionalidade organizativa e financeira sem prejudicar a necessária articulação do porto com as demais entidades integrantes da comunidade portuária, criando-se junto de cada administração um conselho portuário e definindo-se com precisão as suas áreas de intervenção, designadamente na apreciação e emissão de pareceres sobre planos de obras marítimas e terrestres, bem como nas questões de interesse para a exploração portuária.

Outras reformas se preparam para o sector portuário regional. Foi já dado início ao processo de compaginação dos poderes da Região Autónoma dos Açores e os consignados ao IPTM – Instituto Portuário e dos Transportes Marítimos na área marítima e portuária e, designadamente, na subárea do controlo da segurança dos portos da Região, bem como as de navios e de embarcações que ali aportem ou que se encontrem fundeados nas suas águas territoriais.

Reiteramos, assim, o nosso compromisso de prosseguir, com a intensidade reformista adequada, a reestruturação das capacidades e da gestão do sector portuário, transformando-o - de um obstáculo que era - num sector de potenciação e facilitação da mobilidade económica e social.
Tenho a certeza que todos os que se mantêm ou se juntam às responsabilidades máximas de gestão na administração portuária açoriana estão à altura dessas tarefas de transformação.

Muito obrigado e bom trabalho
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